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APRESENTAÇÃO

As políticas neoliberais têm sido caracterizadas pela promoção de 
mecanismos de mercado no Estado, promovendo privatizações e competi-
ções entre serviços e empresas baseadas em princípios gestacionais preo-
cupados com as lógicas da eficácia e da eficiência. Dentro de um Estado 
Neoliberal com políticas de accountability na educação, o Estado estabe-
lece os princípios e as bases da avaliação, elabora, aplica, corrige, afere e 
divulga os resultados. 

A partir dos resultados obtidos, as escolas são conduzidas a realizar 
uma prestação de contas, buscando alternativas e estratégias com o obje-
tivo de reverter números que não foram desejáveis para as exigências dessa 
lógica competitiva de mercado atribuída aos resultados das avaliações. O 
Brasil já possui instrumentos de avaliações externas (desenvolvidos fora 
do ambiente escolar) como o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), a Prova Brasil e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 
desde a década de 90 e cada vez mais, de acordo com Sudbrack e Cocco 
(2014, p. 350) “[...] temos presenciado e participado de avaliações de 
alunos, de professores e de instituições, as quais têm exaltado a compe-
titividade, a seleção dos indivíduos e responsabilizado cada vez mais os 
docentes pelos baixos índices de aprendizagem”.

O atual contexto político brasileiro tem como alicerce políticas neoli-
berais inspiradas em uma economia capitalista global. Autores como Ball 
(1999, 2014), McLaren (1999), Lima (2005), Afonso (2001, 2003, 2013) e 
Freitas (2012, 2014) realçam a crescente colonização das políticas públicas 
educacionais pelos imperativos da economia a nível mundial. 

Porém, não se pode deixar de mencionar a lógica de mercado que 
hoje predomina não só na política econômica, mas também nas relações e 
políticas sociais e que têm adentrado os meios acadêmicos, influenciando a 
formulação de políticas públicas e a concepção de perspectivas de gestão 
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do Estado e de administração da educação. Segundo Sander (2005), as 
palavras-chave dessas propostas são: eficiência econômica, competiti-
vidade e lucratividade, descentralização e privatização, qualidade total, 
padrões internacionais e avaliação de desempenho. 

No Brasil a influência da economia na educação começou vagarosa, 
mas hoje, seguramente, a nossa educação pode ser considerada como um 
subsetor da economia, aos olhos do poder executivo do País. Isso porque, 
cada vez mais vemos imperar decisões nas políticas educacionais com 
preocupações e valores de mercado e não pedagógicos.

Nas palavras de Saviani (2007, p. 1253):

[...] uma lógica de mercado que se guia, nas atuais circunstâncias, pelos 
mecanismos das chamadas “pedagogia das competências” e “qualidade 
total”. Esta, assim como nas empresas, visa obter a satisfação total dos 
clientes e interpreta que, nas escolas, aqueles que ensinam são prestadores 
de serviço; os que aprendem são clientes e a educação é um produto que 
pode ser produzido com qualidade variável.

Diante disso, nossa ênfase nesse texto dirige-se para as relações 
estabelecidas entre a política de accountability – associada às avaliações 
externas – e o cotidiano da escola, elencando questões importantes que 
estão por trás desse tipo de política como, por exemplo, a existência de 
rankings/classificações das escolas, premiações/bonificações para escolas 
e professores, cobranças por bons resultados, entre outros. 

Para tanto analisaremos como um grupo de professores, da rede 
municipal de ensino da cidade de Santa Maria/RS interpreta as avaliações 
externas e quais suas implicações para a escola básica. 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: DA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA A MERITOCRACIA NA EDUCAÇÃO

A partir do Plano Nacional de Educação (PNE, Lei nº 13.005/2014) 
fica clara a adoção da meritocracia para a educação do País e com ela as 
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consequências das responsabilizações, em alguns estados mais do que 
em outros, mas presente na maioria deles. Para Afonso (2013, p.280) o que 
está em curso “[...] é uma estratégia de exacerbação e diversificação de 
lógicas neoliberais de transnacionalização da educação, com ênfase na 
privatização, mercadorização e mercantilização”. 

A gestão democrática da educação está prevista desde a Constituição 
Federal (CF) de 1988 que estabelece os princípios sobre os quais o ensino 
deve ser ministrado. Dentre eles, destaca-se a gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) - Lei 
9394/96, no Art. 2, inciso oitavo, estabelece dentre os princípios e fins da 
educação nacional a gestão democrática do ensino público e, no Art. 14, define 
as normas de gestão democrática para os sistemas de ensino da educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princí-
pios: “I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; II – participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes” (BRASIL, 1996).

Nessa perspectiva, a gestão democrática pode ser entendida como 
meio pelo qual todos os atores sociais que compõem o processo educativo 
participam da escolha e definição dos rumos que a instituição escolar deve 
seguir, de maneira a concretizar as ações e decisões construídas, pensadas 
e executadas de forma coletiva e participativa. 

Em contrapartida, o PNE (2014-2024) apresenta uma dualidade de 
perspectivas para a educação. Em algumas metas do plano é possível identifi-
carmos claramente uma autoria de identidade mais democrática e ao mesmo 
tempo um perfil meritocrático, como exposto na meta 19 ao assegurar:

[...] condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão demo-
crática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho 
e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, 
prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto (BRASIL, 2014).

Nesse sentido, o PNE apresenta uma visão antagônica aos princípios 
básicos da gestão democrática: coletividade e participação. Uma vez que a 
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meritocracia valoriza o rendimento individual em detrimento da coletividade. 
A escolha por uma administração gerencial na educação fica clara nesse 
documento ao estimular metas e estratégias (termos corriqueiros no meio 
empresarial) para a próxima década. Isso porque, tais modelos gerenciais 
são baseados na qualidade e no mérito e os problemas da educação ficam 
reduzidos a problemas técnico-gerenciais. 

Nesse sentido, ações notadamente gerencialistas são apresentadas 
como solução para todos os problemas da educação pública, articuladas, 
como se sabe, a partir de pressupostos da eficiência, dos resultados, da 
avaliação e da competência (HYPOLITO, 2010). Outra posição representa-
tiva sobre a prática do gerencialismo na educação é defendida por Davies 
(2005, p. 8). Segundo ele “a linguagem e as práticas do gerencialismo 
neoliberal são sedutoras. Elas estabelecem as bases para novos tipos de 
sucesso e reconhecimento”. 

O gerencialismo difunde-se no campo educacional disseminando 
princípios orientados pela eficiência financeira (SHIROMA; EVANGELISTA, 
2011). Sobre a mercantilização dos profissionais do setor público, Ball (2012, 
p. 40) destaca que a prática na sala “[...] é cada vez mais ‘composta’ de 
respostas às novas exigências externas. Os professores são considerados 
e caracterizados de novas maneiras; cada vez mais eles são considerados 
como técnicos pedagógicos”. 

A implementação de uma gestão por resultados em um sistema 
educacional, em especial o do Brasil, aparenta ter menos relações e preocu-
pações com questões propriamente educativas e muito mais com questões 
financeiras e mercadológicas em busca de uma nova governabilidade para 
a educação pública. Segundo Ball (2014, p.68) “a força e a lógica bruta de 
desempenho são difíceis de evitar [...] estruturas sociais e relações sociais 
são substituídas por estruturas informacionais. O ponto é que nos tornemos 
calculáveis ao invés de memoráveis”.
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CAMINHOS DA PESQUISA

Esse trabalho é parte de uma pesquisa de doutorado que tem como 
questão-chave investigar quais as tensões e limites das políticas de accou-
ntability e seus desdobramentos no trabalho docente e na gestão educa-
cional no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Santa Maria/RS.

A razão desse estudo justifica-se pelo fato do município de Santa 
Maria/RS apresentar um plano de ações dirigido pela Secretaria Municipal 
de Educação (SMED), em que elencam o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) como eixo para a caracterização das escolas com 
melhor qualidade de ensino no município. 

Além disso, há o mecanismo explícito de meritocracia com premia-
ções a partir das melhores performances, tanto para docentes quanto para 
as equipes diretivas das escolas, promovendo a competição entre profes-
sores e escolas da rede, o que caracteriza a aplicação de uma política com 
mecanismos de accountability no município. 

O lócus da investigação desse estudo foram duas escolas municipais 
identificadas como Escola A (EA) e Escola B (EB), onde foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com oito professoras (sendo quatro de cada 
escola), e duas diretoras, que serão aqui identificadas, respectivamente do 
P1 ao P8 (código para professoras) e DEA e DEB (código para diretoras) 
nos excertos citados.

As escolas selecionadas apresentaram o primeiro e segundo 
maior IDEB da cidade no ano de 2015, com os índices de 7,5 e 7,1 
respectivamente. Os sujeitos selecionados foram professoras das disci-
plinas de Português e Matemática avaliadas na Prova Brasil, e Ciências, 
dos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano) e professoras dos 
anos iniciais (5º ano) que atuam também na coordenação dos anos 
iniciais no turno inverso. 
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A Prova Brasil é um exame com periodicidade bianual contendo 
questões de Língua Portuguesa e Matemática, além de questionários socio-
econômicos aos alunos participantes e à comunidade escolar. É aplicada 
censitariamente aos alunos de 5º e 9º anos do ensino fundamental público, 
em escolas urbanas e rurais que tenham no mínimo 20 alunos matriculados 
na série avaliada. Os resultados da Prova Brasil juntamente com os dados 
do Censo Escolar são utilizados no cálculo do IDEB, criado no ano de 2007 
com a pretensão de ser o indicador da qualidade das escolas. 

As transcrições das entrevistas foram analisadas a partir da Análise 
de Conteúdo. Segundo Bardin (2011, p. 15) a análise de conteúdo “é um 
conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante aperfeiço-
amento, que se aplica a discursos (conteúdos e continentes) extremamente 
diversificados”. Essa análise está organizada em torno de três polos crono-
lógicos: (1) pré-análise, (2) exploração do material e (3) tratamento dos 
resultados, a inferência e a interpretação. 

A partir da leitura e análise das transcrições emergiram as seguintes 
categorias e subcategorias: categoria 1 - percepções sobre as avaliações 
externas e as subcategorias (significado do termo avaliar, utilidade e utili-
zação das avaliações externas e confiabilidade dos resultados) e categoria 
2 – Regulação, Responsabilização e Accountability e as subcategorias (estí-
mulo à obtenção de ‘bons’ resultados, efeito dos rankings e divulgação dos 
resultados, incentivos às escolas). As seções a seguir sintetizam as análises 
dos dados das categorias 1 e 2 (um e dois) e abarcam trechos selecio-
nados das entrevistas transcritas, com destaque em negrito para momentos 
importantes das falas dos entrevistados.

AVALIAÇÕES EXTERNAS: 
ENTRE O POLÍTICO E O PEDAGÓGICO

As avaliações externas constituem-se em políticas públicas que estão 
em processo de desenvolvimento desde a década de 1990. Ao longo dos 
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anos, as avaliações foram perdendo seu caráter relacional aluno/professor, 
com vistas à orientação da aprendizagem, passando a se concentrar no 
desempenho institucional e dos sistemas. Abaixo podemos ver as concep-
ções de utilização e utilidade das avaliações externas a partir das falas das 
professoras P2, P7 e P8:

Menos para índices e mais pra melhora na educação realmente, bem isso, na 
verdade eles se preocupam só com os índices, eles se preocupam com os 
números, e não com o fator qualitativo (P7EB, 2018).

[...] no fim viram só números (P2EA,2018).

[...] é mais um ranqueamento [...] não pode ser só uma questão de ranquea-
mento, tem que ter essa visão de ser uma avaliação diagnóstica do que pode 
ser feito para melhorar, que a partir dessas avaliações sejam criadas metas e 
ações (P8IEB, 2018).

O SAEB foi estabelecido em 1990 e as primeiras amostragens 
vieram entre 1993 e 1995. Desde 1995, adota a Teoria de Resposta ao Item 
(TRI), possibilitando as comparações entre os resultados das avaliações 
ao longo do tempo. Em 1998 nasce o ENEM e em 2005, o SAEB passa a 
ser composto por duas avaliações complementares: a Avaliação Nacional 
da Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional de Rendimento Escolar 
(ANRESC), também conhecida como Prova Brasil. 

A partir de 2007, com a portaria nº 10, de 24 de abril é criada a 
Provinha Brasil, um instrumento pedagógico, sem finalidades classificató-
rias e obrigatórias, que fornece informações sobre o processo de alfabe-
tização e de matemática aos professores e gestores das redes de ensino. 
No mesmo ano (2007) é instituído o IDEB, indicador criado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) com 
foco em dois conceitos importantes: fluxo escolar e médias de desempenho 
nas avaliações - SAEB para as unidades da federação e para o País, e Prova 
Brasil para os municípios.

No ano de 2013 ocorreu uma importante mudança na estrutura do 
SAEB: a inclusão da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) por meio 
da Portaria nº482, 07/06/2013, sendo uma avaliação destinada aos alunos 
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do 3º ano do ensino fundamental. Uma prova censitária em que os alunos 
das escolas públicas são avaliados quanto ao nível de alfabetização e letra-
mento em Língua Portuguesa e Matemática. No trecho selecionado a seguir 
é possível perceber a confrontação realizada pela professora P4 da Escola 
A com relação a ausência da parte diversificada e de outras disciplinas 
nessa avaliação externa:

[...] existe dentro da própria legislação a parte da diversificação da educação, 
como que isso é avaliado? Não é avaliado [...] em relação às áreas de conhe-
cimento que são avaliadas, porque só português e matemática? Porque as 
outras áreas não? Para mim as outras áreas também teriam sentido, se tu for 
ver a unificação do currículo (P4EA, 2018).

Catani, Oliveira e Dourado (2002) salientam que “a avaliação educa-
cional pode servir, por um lado, para o controle e regulação por parte do 
Estado e, por outro, como mecanismo de introdução da lógica do mercado, 
visando a maior competição e desempenho, além de reforçar valores como 
individualismo, meritocracia e competência”. Quando as professoras foram 
questionadas com relação ao recebimento de incentivos e prêmios a maioria 
das respostas foram pela igualdade de oportunidades, com incentivos para 
todas as escolas. Apenas a professora P6 da Escola B respondeu dentro 
de um contexto meritocrático como demonstra o trecho: “[...] que todas 
tivessem a mesma chance de receber, agora já que é quase uma compe-
tição, é justo as que forem melhor receber” (P6EB, 2018).

Neste sentido, o que estamos presenciando é uma distorção entre 
os conceitos, em que a concepção de qualidade está intrinsecamente rela-
cionada às avaliações e recaindo, sobre escolas e professores, metas que 
devem ser alcançadas em cada um dos níveis educacionais. O conjunto 
de intervenções consequentes de uma política de accountability demonstra 
um caráter meritocrático, uma vez que incita a competitividade entre os 
membros do corpo docente, e entre escolas.

A avaliação em si eu acho boa, porque é bom quando alguém nos diz alguma 
coisa, a avaliação é um processo, mas o que se faz com essa avaliação eu 
acho muito complicado. Quando gera competição, gera o conteúdo pelo 
conteúdo, não adianta ter só o conteúdo ou trabalhar só aquilo que é proposto 
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por eles se isso não condiz com a tua realidade (DEA, 2018).

Gerou muito mais das escolas um clima de competição, muitas vezes um 
clima pesado, muitas coisas a gente evita de participar porque fica um clima 
muito chato (DEA, 2018). 

Nesta perspectiva, as influências e impactos dos modelos de polí-
ticas de accountability nos sistemas educacionais são complexos. Segundo 
Freitas (2013, p.350):

[...] Uma coisa é a cultura de avaliação que defendemos, outra coisa é a cultura 
de auditoria que a accountability traz. São duas coisas diferentes. Sou favorável 
à cultura da avaliação, mas não sou favorável à cultura da auditoria – auditoria 
pesada em cima da escola, dos profissionais, das redes. Há outras maneiras de 
nos relacionarmos com esses profissionais. Não precisa ser pela via da audi-
toria. Então, o embate é este: recusamos a cultura de auditoria, mas aceitamos 
a cultura de avaliação. São duas formas diferentes de ver a questão.

POLÍTICA DE ACCOUNTABILITY E O COTIDIANO DA 
ESCOLA: A RACIONALIDADE ADMINISTRATIVA VERSUS A 
RACIONALIDADE PEDAGÓGICA

No Brasil, o processo de internacionalização das reformas educacio-
nais passa a introduzir medidas de impacto na educação a partir de 1990 
e desde então, a política de accountability vem sendo discutida a partir de 
uma variedade de abordagens e perspectivas nem sempre convergentes e 
comumente associadas a um discurso pouco democrático e orientadas por 
reformas na administração pública (SCHNEIDER; NARDI, 2014). 

Afonso (2009) sugere não traduzir o termo, pois assim reforça a 
ideia de que deve significar algo mais do que prestação de contas, e que é 
necessário uma articulação e integração entre o que ele considera os três 
pilares estruturantes de um modelo de accountability: avaliação, prestação 
de contas e responsabilização/consequências. Para o autor, na ausência de 
um desses pilares, teríamos apenas formas parcelares de accountability e 
não um sistema completo.
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A criação do Prêmio Qualidade da Educação em Santa Maria por 
meio da lei nº 5341/2010, institucionaliza uma política de accountability no 
município. É possível identificarmos os pilares da accountability, com a 
avaliação pautando políticas de ações educacionais, ou seja, as escolas 
são avaliadas a partir do desempenho dos alunos nas avaliações externas e 
os resultados dessas avaliações são publicados e divulgados (prestação de 
contas) pela mídia e as consequências (simbólicas) são sanções (recom-
pensas) em forma de bônus às escolas com as melhores notas. O que não 
quer dizer que por serem consequências simbólicas não trazem efeitos para 
as escolas, professores e gestores, uma vez que gera competição entre 
escolas da rede municipal de ensino.  

Destacamos, como exemplo dessas consequências simbólicas, trechos 
das falas das professoras P1, P2 e P3 e da Diretora da Escola A e da professora 
P8 da Escola B quando questionadas se as escolas municipais de Santa Maria 
eram estimuladas a obter bons resultados nas avaliações externas:

São, porque tem um prêmio e eu não acho justo esse prêmio, mas é bom 
porque quando ganha tem um dinheirinho né (P3EA, 2018).

O estímulo era o dinheiro (DEA, 2018).

[...] a escola tem bons professores, funciona de um jeito diferente, e está inse-
rida dentro de uma outra realidade [...] Eu recebi uma vez só...Se eu me senti 
bem? Me senti bem. Mas me senti desconfortável e me sinto até hoje cada vez 
que eu falo que trabalho aqui em relação às outras escolas, porque isso gerou 
um transtorno gigante (P1EA, 2018).                     

Eu acho que se tu tem um índice bom acima de 6 é uma imagem boa, positiva 
da escola, mas isso não quer dizer que os professores que trabalham lá na 
escola com índice 4 não sejam bons né. É que tudo depende da realidade, 
mas a procura pela escola aumenta, com certeza (P8EB, 2018).

Para imagem destaca, tanto que aqui, a gente imagina que os pais não vão 
procurar por isso e procuram, quase todo dia vem pai procurar [...] E o reco-
nhecimento, em qualquer lugar que tu fale é bem reconhecida (DEA,2018).

[...] a escola é mais requisitada pelos pais, pelos professores, pelos alunos, 
influencia a imagem da escola sim (P2EA, 2018).

Iniciativas baseadas em princípios de competitividade, meritocracia e 
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responsabilização em que os resultados de avaliações externas são associados 
a pagamentos/bonificações de professores por desempenho estão se expan-
dindo no país, e estão cada vez mais frequentes tanto a nível estadual quanto 
municipal. Essas iniciativas estão pautadas muito mais para um ambiente 
empresarial, seguindo a racionalidade do mercado e não da educação. 

Diante desse contexto, é importante compreender o estabelecimento 
dessas políticas não só a nível nacional, mas também, local, para que se 
possa ampliar as discussões acerca dos desdobramentos e dos riscos que 
essas políticas representam para a educação no Brasil, principalmente no 
tocante a educação pública. 

Além disso, por trás dessas iniciativas encontram-se mecanismos 
de accountability com a implantação de ranqueamentos/classificações e as 
políticas de bonificações com a intenção de valorizar o trabalho docente, 
porém sem proporcionar as condições para que isso de fato ocorra. O que 
se tem é exatamente o contrário, a desvalorização do trabalho do professor 
frente a tantas avaliações, e o professor como único responsável pelo bom 
ou mau desempenho nessas avaliações. A fala da professora P6 da Escola 
B retrata bem essa realidade:

[...] o professor já é tão desvalorizado, ontem a gente teve paralisação a 
gente tá sempre correndo atrás, é uma das profissões mais desvalorizada, a 
gente trabalha muito, é na escola, é em casa, a gente tá sempre, preparando, 
buscando coisa nova. Eu acho que isso não é cobrado [...] porque não exigem 
dos outros também, é só focado na gente, e querendo ou não todas as profis-
sões passaram pela gente (P6EB, 2018). 

A valorização do trabalho docente está atrelada a um tripé condi-
cionante que envolve a melhoria das condições de trabalho, salariais e de 
carreira. Em consonância com o pensamento de Hypolito (2010) o neoli-
beralismo em educação precisa ser entendido como uma política de regu-
lação do Estado e não como uma política educacional de governo, em que 
nesse contexto, segundo Afonso (2012) os processos de responsabilização 
e prestação de contas passam a ser mais importantes do que os processos 
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pedagógicos. Como percebemos a partir da fala da professora P2 da Escola 
A com relação ao retorno (feedback do nível de aprendizado dos alunos) 
após a realização das avaliações externas:

O retorno demora, quando chega muitos alunos nem estão mais na escola, 
o que serve para nós é em termos de verbas, agora não está tendo mais 
esse retorno financeiro, houve uma época que tinha esse retorno financeiro 
pra escola (P2EA, 2018).

A partir do panorama em que sistemas de avaliação da educação e 
desempenho são apontados como imprescindíveis para o alcance da quali-
dade e como a solução para os problemas da educação, é difícil prever um 
cenário de educação nos princípios neoliberais distante de mecanismos de 
accountability, porém, podemos começar a pensar em formas diferentes, 
caminhos mais democráticos e justos, menos técnico-gerenciais, para que 
elas proporcionem menos danos aos sistemas educativos do País.

PERCEPÇÕES E PERSPECTIVAS

As avaliações externas, como estão estruturadas hoje, funcionam 
como uma fiscalização do trabalho dos professores, com pouco ou quase 
nenhum retorno concreto às escolas. É muito difícil traçar planos de quali-
ficação da educação, desconsiderando as avaliações. Estas devem ser, 
além de exaustivamente discutidas entre os pesquisadores, entendidas 
pelos pais, professores e, principalmente pelos administradores públicos.

O que se percebe a partir da fala das professoras entrevistadas é 
que essa melhoria da qualidade não retorna para o ambiente escolar, e esse 
processo avaliativo dos alunos e das escolas é expresso apenas em números 
e índices, promovendo o ranqueamento das escolas, não levando em consi-
deração o contexto socioeconômico em que estão inseridas, a localização e 
a infraestrutura. A educação pública está cada vez mais congestionada pelo 
contexto das avaliações externas, que acabam incidindo diretamente no chão 
da escola e refletindo não só nas práticas e nos valores que divergem, mas 
também nos atores e nos discursos que se enrijecem.
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